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PROJETO DE RELATÓRIO DO

CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)

À ASSEMBLÉIA GERAL

Este relatório apresenta uma síntese das atividades realizadas pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e atividades dos órgãos subsidiários correspondentes ao período de junho de 2006 a maio de 2007. As atividades de sua Comissão Executiva Permanente (CEPCIDI) constam da Primeira Parte do relatório e as da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) da Segunda Parte. O Conselho Interamericano realizou sua Décima Segunda Reunião Ordinária em 17 de maio de 2007 e um relatório sobre essa reunião, bem como as resoluções adotadas constam do documento CIDI/doc.7/07.
CONSTITUIÇÃO E RESPONSABILIDADES

O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral é um órgão da Organização dos Estados Americanos que depende diretamente da Assembléia Geral, com capacidade decisória em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento integral. É também um foro para o diálogo interamericano sobre questões de interesse hemisférico nessas matérias. Foi criado ao entrar em vigor o Protocolo de Manágua, em 29 de janeiro de 1996. O CIDI é constituído por todos os Estados membros, os quais designam seus representantes no nível ministerial, ou seu equivalente, os quais realizam sessões em reuniões ordinárias, extraordinárias e especializadas ou setoriais. Sua finalidade é promover a cooperação solidária entre seus Estados membros para apoiar seu desenvolvimento integral e, de modo especial, para contribuir para a eliminação da pobreza. Cumpre seus objetivos mediante a implementação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009.

Por sua vez, a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) foi estabelecida em conformidade com o artigo 6 do Estatuto do CIDI como órgão executivo permanente do CIDI. A CEPCIDI tem por finalidade adotar decisões e formular recomendações relativas ao planejamento, programação, orçamento, controle de gestão, acompanhamento e avaliação dos projetos e atividades de cooperação que se executam no âmbito do CIDI.
Em seu Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões a Assembléia Geral aprovou, mediante a resolução AG/RES. 1686 (XXIX-O/99), a criação da “Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD)”. A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) é um órgão subsidiário do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e tem por finalidade promover, coordenar, negociar e facilitar o planejamento e execução de programas, projetos e atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento no âmbito da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) e, em particular, no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-09).

I.  PRIMEIRA PARTE

A. ATIVIDADES DA CEPCIDI E SEUS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS


O CIDI, em sua Décima Primeira Reunião Ordinária, encarregou a CEPCIDI da eleição de suas autoridades para o período 2006-2007. Seguindo este mandato, a CEPCIDI, em sua CXXV Reunião ordinária realizada em agosto de 2006, elegeu o Embaixador Ellsworth I.A. John, Representante Permanente de São Vicente e Granadinas, como Presidente da Comissão Executiva; e a Senhora Carmen Luisa Velásquez de Visbal, Representante Alterna da Venezuela, como Vice-Presidente. 


No período abrangido por este relatório, a CEPCIDI realizou oito reuniões ordinárias, uma reunião extraordinária, três reuniões conjuntas com o Conselho Permanente da Organização e diversas do Grupo de Trabalho Conjunto criado com o Conselho Permanente para avançar as negociações da Carta Social das Américas e Plano de Ação. 


A CEPCIDI, na sua condição de órgão executivo permanente do Conselho Interamericano, coordenou atividades tendentes à realização, de junho de 2006 a maio de 2007, das reuniões de nível ministerial e de comissões interamericanas nos seguintes setores: educação, cultura e desenvolvimento sustentável.


A CEPCIDI teve a seu cargo os trabalhos preparatórios da Décima Segunda Reunião Ordinária do CIDI.  A CEPCIDI considerou os projetos de agenda e calendário da reunião, analisou os documentos de apoio e relatórios relativos a cada tema incluído na agenda e elaborou os projetos de resolução a serem considerados pelo CIDI e aqueles que, com a aprovação deste, seriam transmitidos à consideração da Assembléia Geral em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.


A CEPCIDI reviu também os relatórios sobre os resultados alcançados durante as seguintes reuniões setoriais: Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura; Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável; Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Educação.

No âmbito de sua atividade durante o período abrangido por este relatório, a CEPCIDI dedicou uma boa parte de seus trabalhos à consideração de dois temas prioritários para os Estados membros: o Fundo Especial Multilateral do CIDI e os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA.

1. Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI)

As Comissões Não-Permanentes (CENPES) reuniram-se de 9 a 17 de fevereiro para avaliar um total de 110 propostas de projetos apresentados por 33 Estados membros. Das 110 propostas, 58 eram projetos de continuação e 52 eram novos projetos (49 multilaterais e 61 nacionais). 

Em 2 de março de 2007, a Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) realizou sua vigésima reunião e aprovou o financiamento de 93 projetos recomendados pelas CENPES.  O montante total aprovado para os projetos constantes do documento “Programação de Atividades de Cooperação Solidária FEMCIDI 2006” (AICD/JD/doc.104/07 rev.1) foi de US$ 7.581.577.
Cumpre mencionar que, na reunião da Junta Diretora da AICD de 2 de março de 2007, foi apresentado o relatório sobre o terceiro ciclo de avaliações de projetos financiados com recursos do FEMCIDI concluído em outubro de 2006. A mostra selecionada para este terceiro ciclo abarcou 27 projetos financiados com recursos do FEMCIDI 2001, 2002 e 2003. A mostra de projetos selecionados incluiu alguns de um ano de duração e outros plurianuais. Dos 27 projetos selecionados para ser avaliados pelos consultores independentes, 18 foram multinacionais e nove nacionais. Vinte e quatro deles receberam um financiamento de US$100.000 ou mais (AICD/JD/doc.106/07).

Como resultado cumulativo do primeiro, segundo e terceiro ciclos de avaliação, as conclusões foram identificadas e agrupadas em três categorias de fatores: 1) fatores que contribuem para o êxito dos projetos; 2) fatores que dificultam o ótimo desenvolvimento dos projetos; e 3) lições aprendidas (elementos que devem ser tomados em conta para melhorar o processo de planejamento e execução de projetos). A finalidade desses fatores é facilitar o uso das conclusões tanto por parte das instituições coordenadoras e executoras como daquelas que apresentarem novas propostas de projetos e da Secretaria, para que se possa melhorar o desenho e a execução dos projetos e suas perspectivas futuras de sustentabilidade.  Por esse motivo, dividiu-se cada uma das três categorias em subcategorias, levando em consideração o desenho, a administração, a execução e a sustentabilidade dos projetos. As informações foram encaminhadas no início de 2007 à Junta Diretora da AICD, bem como aos Órgãos Nacionais de Enlace (ONEs), aos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros e às instituições coordenadoras/participantes de projetos.

· Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (ACID)
De maio de 2006 a maio de 2007, a Junta Diretora realizou duas reuniões, a saber, a décima nona e a vigésima, respectivamente. Na décima nona reunião, realizada em 22 de novembro de 2006 e presidida pela Delegação da Colômbia, a Junta examinou e decidiu uma série de assuntos, inclusive o recebimento de contribuições tardias dos Estados membros para o Exercício de Programação FEMCIDI 2006, e abordou o tema da extensão para a execução dos projetos. 

Em sua vigésima reunião realizada em 2 de março de 2007, a Junta Diretora elegeu como Presidente para o período 2007-098 o Senhor Jesús Velázquez Castillo, Encarregado da Direção Geral de Cooperação Técnica e Científica da Secretaria das Relações Exteriores do México. Além disso, nessa reunião a Junta aprovou a Programação de Atividades de Cooperação Solidária FEMCIDI 2006, tomou nota do Terceiro Ciclo de Avaliação do FEMCIDI e reviu um relatório detalhado sobre os recursos executados por cada projeto e em cada país (AICD/JD/doc. 105/07). 

· Execução FEMCIDI 2004

Ao longo de 2006, a SEDI realizou, com a colaboração dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, os trabalhos relativos ao monitoramento da execução e análise dos relatórios de andamento dos projetos e prestou apoio às instituições executoras em casos em que surgiram dificuldades para a coordenação de ações, especialmente no tocante a projetos multinacionais. 
· Avaliação de projetos financiados pelo FEMCIDI

O terceiro ciclo de avaliações de projetos financiados com recursos do FEMCIDI foi concluído em outubro de 2006. A mostra selecionada para este terceiro ciclo abrangeu 27 projetos financiados com recursos do FEMCIDI 2001, 2002 e 2003. Na mostra de projetos selecionados foram incluídos alguns de um ano de duração e outros de caráter plurianual. Dos 27 projetos selecionados para serem avaliados pelos consultores independentes, 18 eram multinacionais e 9 nacionais.

Cumpre destacar que, segundo as avaliações, 96% dos projetos avaliados mantiveram um grau de coerência elevado com as políticas e prioridades dos governos, bem como com as prioridades estabelecidas pelos Estados membros no âmbito da OEA.

Como resultado acumulativo do primeiro, segundo e terceiro ciclos de avaliação, a SEDI identificou e agrupou as conclusões em três categorias de fatores: 1) fatores que contribuem para o êxito dos projetos;  2) fatores que dificultam o ótimo desenvolvimento dos projetos;  e 3) lições aprendidas (elementos a serem levados em conta para melhorar o processo de planejamento e execução de projetos). As informações foram transmitidas no início de 2007 à Junta Diretora da AICD, bem como aos Organismos Nacionais de Ligação (ONEs), aos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros e às instituições coordenadoras/participantes de projetos.

2. Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA


A Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06), “Orçamento-programa da Organização para 2007, cotas e contribuições para o FEMCIDI 2007”, decidiu estabelecer uma pausa imediata e temporária na concessão de novas bolsas de estudo em 2006 e que esta pausa temporária permaneceria vigente até que o CIDI e o Conselho Permanente aprovassem, em uma reunião conjunta, o novo mecanismo de concessão de bolsas de estudo, levando em conta as recomendações também incluídas na resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06).  Encarregou ainda a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria da Comissão para o Fundo de Desenvolvimento Humano, apresentar à consideração da CEPCIDI uma proposta para que a administração do programa de bolsas de estudo se realize dentro da mais estrita observância das normas de competência, transparência e ética, e recomendou à CEPCIDI que considere e aprove as modificações necessárias ao Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, inclusive o estabelecimento de um teto máximo nas somas anuais das bolsas de estudo individuais. Neste sentido, a Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento iniciou os trabalhos de negociação de um novo Manual para a concessão de bolsas de estudo que incluísse as recomendações da Assembléia Geral. 


No início dos trabalhos da Subcomissão em agosto, os Estados membros tiveram a oportunidade de expressar suas preocupações e trocar idéias sobre o procedimento a ser seguido e sobre o Manual de Bolsas de Estudo.  A Secretaria, junto com o Presidente da Subcomissão, tomou nota das sugestões das delegações e, no início do mês de novembro, a Secretaria apresentou um Projeto de Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da Organização dos Estados Americanos (CEPCIDI/SCSD/doc.328/06).  As delegações expressaram seu agradecimento à Secretaria pelo esforço em recolher no novo manual todas as suas preocupações e, ao mesmo tempo, solicitaram à Presidência tempo para analisar esta proposta de Manual.  Diversos Estados membros solicitaram também se iniciasse a revisão artigo por artigo do Projeto de Manual, uma vez que pensavam ser necessário ver se os temas de fundo atendiam às necessidades de todas as delegações. Como essa metodologia não permitia cumprir os prazos de aprovação do Manual e da posterior suspensão da pausa, foram estabelecidos sete temas principais para facilitar a negociação, ou seja: o teto monetário das bolsas de estudo; a amplitude do consórcio de universidades que a OEA utiliza para a colocação de bolsistas; a relação entre bolsas de estudo autocolocadas e bolsas de estudo colocadas pela Organização; os critérios de qualificação para as bolsas de estudo; os controles e transparência; a integração e os critérios que a comissão de seleção de bolsas de estudo de estudos acadêmicos e técnicos deverá seguir; e, por último, a distribuição geográfica.


Em novembro e princípio de dezembro, a Subcomissão realizou seis reuniões formais e diversas reuniões informais em que os trabalhos de negociação foram intensos. O Presidente da Subcomissão e o Presidente da CEPCIDI ressaltaram em diversas oportunidades a necessidade de se chegar a um acordo sobre o Manual antes de 1º de dezembro para se poder suspender a pausa em 15 de dezembro e dar início ao novo ciclo de concessão de bolsas de estudo. Como foram tratados somente os primeiros três temas principais, sem se chegar a um acordo, o Secretário-Geral manteve uma reunião com os coordenadores dos Grupos Regionais em 12 de dezembro, na qual acordaram apresentar um projeto de resolução para se suspender temporariamente a pausa e poder iniciar a programação de 2007. Nesse sentido, o Conselho Permanente e a CEPCIDI tiveram uma reunião conjunta em 14 de dezembro, na qual, por meio da resolução CP/RES. 912 (1574/06), acordou-se suspender temporariamente a pausa na concessão de novas bolsas de estudo para 2007, a qual passaria a ser regida provisoriamente pelo Projeto de Manual de Procedimentos de Bolsas de Estudo e Treinamento apresentado pela Secretaria (CEPCIDI/SCSD/doc.328/06), tudo isso dentro do prazo limite de 15 de março de 2007 para a aprovação definitiva do Manual. 


No primeiro trimestre de 2007, a Subcomissão realizou mais de 100 horas de sessões para considerar os sete temas principais e fazer uma leitura extensa e detalhada do Projeto de Manual. Este foi finalmente levado à consideração da CEPCIDI em sua CXXXII Reunião Ordinária, realizada em 11 de abril de 2007, e aprovado mediante a resolução CEPCIDI/RES. 137 (CXXXII-O/07), “Aprovação do Manual de Procedimentos de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”.


A Subcomissão também trabalhou no projeto preliminar de resolução sobre o levantamento definitivo da pausa na concessão de bolsas de estudo da OEA, a ser submetido à consideração do Conselho Permanente e da CEPCIDI.
3. Reuniões conjuntas com o Conselho Permanente


Em 11 de outubro de 2006, o Conselho Permanente e a CEPCIDI realizaram uma reunião conjunta para tratar do tema da concessão de bolsas de estudo.  O Secretário-Geral fez um discurso sobre as atividades e medidas adotadas em relação com os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA (CP/INF.5404/06), no qual destacou que “para tomar a decisão de suspender a pausa na concessão de bolsas de estudo, é necessário que tenhamos de pé um adequado gerenciamento do programa bem como um Manual de Procedimentos de Bolsas de Estudo que nos garanta transparência, objetividade e uma execução eficiente do Programa, ao mesmo tempo em que nos forneça um mecanismo que propicie maior efetividade” e que “o novo Manual de Procedimentos será uma ferramenta inestimável para alcançar estes objetivos”. 


Depois de árduas e intensas negociações na Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária sobre o Projeto de um novo Manual, o Conselho Permanente e a CEPCIDI se reuniram em 14 de dezembro de 2006 para aprovar a resolução CP/RES. 912 (1574/06), na qual se acordou suspender temporariamente a pausa na concessão de novas bolsas de estudo, com o compromisso de que até 15 de março de 2007 se chegaria a um acordo sobre os assuntos acima mencionados.


Como a CXXXIII Sessão Ordinária da CEPCIDI considerou o texto da resolução para a suspensão definitiva da pausa na concessão de bolsas de estudo da OEA, foi convocada uma sessão conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI em 16 de maio de 2007 para discutir o tema e, mediante resolução CP/RES. 918 (1595/07), suspendeu-se definitivamente a pausa na concessão de bolsas de estudo da OEA.

O Conselho Permanente, a pedido de sua Presidenta, Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, convocou a presente sessão extraordinária para considerar o tema “Oportunidades de Cooperação para o Desenvolvimento de Marcos Legais e Institucionais ante os desafios Ambientais da Região” e acordou transmitir o ATA desta sessão extraordinária ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral.

4.
Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o projeto de Carta Social das Américas

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), encarregou o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de elaborar em conjunto um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação que incluam os princípios de desenvolvimento social e estabeleçam metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na OEA sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.  Neste sentido, o Conselho Permanente e a CEPCIDI estabeleceram o Grupo de Trabalho Conjunto para o cumprimento do mandato constante da resolução mencionada acima, e esse grupo concluiu uma primeira leitura do projeto de preâmbulo da Carta Social das Américas, (GTC/CASA/doc.24/06 rev. 11).
Mediante suas resoluções AG/RES. 2139 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2241 (XXXVI-O/06), a Assembléia reiterou o mandato ao Conselho Permanente e à CEPCIDI. 
O Grupo de Trabalho, em sua reunião de 24 de agosto de 2006, escolheu a Embaixadora Abigail Castro Pérez, Representante Permanente de El Salvador, como Presidente do Grupo. 
Em 18 de dezembro de 2006, decidiu-se instalar um Grupo de Redação, aberto à participação de todos os Estados membros e integrado, pelo menos, pelos Vice-Presidentes do Grupo de Trabalho Conjunto e pelos Coordenadores Regionais, e presidido pela Embaixadora Castro de Pérez, na condição de Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto. 
Em janeiro de 2007, o Grupo de Redação iniciou seus trabalhos de negociação da parte dispositiva a partir de uma proposta de estrutura apresentada pelo grupo ALADI. A negociação continuou sobre os possíveis primeiros cinco artigos do capítulo I da Carta com base em uma redação revista constante do documento GTC/CASA/GR-1/07 rev. 1.
Em 28 de fevereiro de 2007, a Embaixadora Maria do Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, foi eleita presidenta do Grupo de Trabalho.  Durante sua presidência e até a data da apresentação deste relatório, foram realizadas 19 reuniões.  Na primeira sessão propôs-se e adotou-se uma metodologia de trabalho, que consiste em linhas gerais no seguinte: 

· realizar pelo menos uma reunião semanal nos meses de março, abril e maio.
· negociar os textos com a ajuda de telas.
· considerar cada artigo até se alcançar um texto de consenso ou até que não seja mais possível avançar em sua consideração.
· só reconsiderar os textos entre colchetes na segunda rodada de negociações.
· como meta, negociar cada Capítulo em sua totalidade antes de abordar o seguinte.
Por outro lado, a Secretaria foi encarregada de reordenar as propostas apresentadas originalmente pelas delegações, o pedido foi apresentado pela Secretaria em 18 de abril de 2007 e foi publicado como documento GTC/CASA/GR/doc.18/07.
O Projeto de Carta Social consta de um preâmbulo e cinco capítulos. O primeiro deles é dedicado à justiça social, ao desenvolvimento com eqüidade e à democracia; o segundo, ao desenvolvimento econômico; o terceiro, ao desenvolvimento social; o quarto, ao desenvolvimento cultural; e o quinto, à solidariedade e ao esforço conjunto no Hemisfério.
Nos meses de março e abril, o Grupo de Redação concentrou-se na negociação do Capítulo I. Em 23 de abril, adotou-se um novo título para esse Capítulo e foram aprovados os cinco artigos que o integram, ficando pendente a possível inclusão de um novo parágrafo no artigo 1. Ao finalizar o Capítulo I, a Secretaria apresentou uma proposta preliminar de Plano de Ação que contivesse as medidas e ações que poderiam ser adotadas para implementação  do Capítulo I acordado.
Em 25 de abril, teve início a consideração do Capítulo II, onde foi aprovado seu artigo I. 

B. ATIVIDADES DOS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS


As decisões adotadas pela CEPCIDI e suas recomendações ao CIDI e o apoio às reuniões setoriais basearam-se no trabalho dos seguintes órgãos subsidiários:

· Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento

Presidente: Embaixador Roberto Álvarez, Representante Permanente da República Dominicana

Vice-Presidente: Senhor Patricio Powell, Representante Alterno do Chile

· Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável

Presidenta: Senhora Patricia Bozo de Durán, Representante Alterna da Bolívia, até dezembro de 2006; e o Senhor Maurício Baquero, Representante Alterno da Colômbia, em abril e maio de 2007

Vice-Presidente: Senhor Santiago Noboa, Representante Alterno do Equador, até dezembro de 2006


No período a que se refere este relatório, os órgãos subsidiários da CEPCIDI desenvolveram o seguinte labor:


A Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento avançou na revisão detalhada do Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, recolhendo as recomendações da Assembléia Geral em sua resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) e trabalhou no projeto de resolução para sua aprovação e para a suspensão definitiva da pausa imposta a esse Programa.


Além disso, avançaram os preparativos da XII reunião ordinária do CIDI, considerando os projetos de resolução que, com recomendação da CEPCIDI, poderiam ser adotados pelo CIDI, bem como aqueles a serem transmitidos par consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

O Grupo de trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável, sob a Presidência da Senhora Patricia Bozo, Representante Alterna da Bolívia, teve a incumbência dos trabalhos preparatórios da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 4 e 5 de dezembro de 2006, em conformidade com a decisão da CEPCIDI, com respeito à sua data e sede mediante resolução CEPCIDI/RES. 126 (CXXVII-O/06). 


Em 20 de novembro de 2006, realizou-se a Primeira Reunião Preparatória de Peritos da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, na qual foram discutidos a fundo os temas a serem tratados na Reunião Ministerial e se continuou avançando no texto do Projeto de Declaração de Santa Cruz +10. O Grupo de Trabalho reuniu-se uma vez mais antes da Reunião Ministerial para tratar dos temas do PIDS, em 27 de novembro.


É importante destacar que o PIDS e a Declaração de Santa Cruz +10 foram adotados na Reunião Ministerial.  Seus textos foram revistos pela Comissão de Estilo nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro de 2007 sob a admirável direção da Senhora Rosa Delia Gómez-Durán, Representante Alterna da Argentina, e com a participação de diversas delegações (CEPCIDI/doc.795/07) e o apoio da equipe de tradução e da SEDI. Nessa Comissão de Estilo, foram identificados certos pontos do PIDS que precisavam de uma revisão adicional por parte dos Estados membros.  Nesse sentido, em 11 de abril, a CEPCIDI encarregou o Senhor Maurício Baquero, Representante Alterno da Colômbia, de liderar essas negociações. Depois de um árduo trabalho realizado pelo Senhor Baquero para chegar a um consenso sobre esses parágrafos, o Grupo de Trabalho reuniu-se em 2 de maio para acordar formalmente os textos sobre os pontos anteriormente identificados pela Comissão de Estilo. O Grupo de Trabalho em seguida encaminhou este relatório à CEPCIDI e esta acolheu o PIDS em sua versão final como documento CIDI/RIMDS/doc.21/06 rev. 2.
C. COMISSÕES ESPECIALIZADAS NÃO-PERMANENTES (CENPES)


As Comissões Especializadas Não-Permanentes são órgãos de natureza técnica de apoio ao CIDI no tratamento de assuntos de caráter especializado ou para desenvolver determinados aspectos da cooperação interamericana nas áreas de ação do Plano Estratégico.

A CXXIX reunião ordinária da CEPCIDI elegeu os membros das oito comissões, uma por cada área prioritária do Plano Estratégico de Cooperação para o Desenvolvimento Integral (2006 – 2009): Desenvolvimento Social e Geração de Emprego Produtivo; Educação, Diversificação e Integração Econômicas; Abertura Comercial e Acesso a Mercados; Desenvolvimento Científico e Intercâmbio e Transferência de Tecnologia; Fortalecimento das Instituições Democráticas; Desenvolvimento Sustentável do Turismo; Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente; e Cultura. Em fevereiro de 2007, as Comissões Especializadas Não-Permanentes do CIDI fizeram a avaliação técnica dos projetos incluídos na proposta de programação elaborada pela Secretaria. 

A proposta preliminar de programação de atividades de cooperação solidária do FEMCIDI 2006 incluiu 110 propostas de projetos apresentadas por 33 países membros. Dos 110 projetos, 58 eram projetos de acompanhamento e 52 propostas novas, 49 projetos multilaterais e 61 projetos nacionais

As recomendações das CENPES foram consideradas e aprovadas pela Junta Diretora da AICD, a qual, em seu vigésima reunião realizada em março de 2007, aprovou 93 projetos recomendados pelas CENPES mediante o documento AICD/JD/doc.104/07 rev. 1 “Programação de Atividades de Cooperação Solidária FEMCIDI 2006”, por um montante de US$ 7.581.577.

D. REUNIÕES SETORIAIS


O CIDI, além de realizar reuniões ordinárias e extraordinárias, também realiza reuniões setoriais no nível ministerial. Para cumprir mandatos específicos destes órgãos deliberativos, bem como preparar e apoiar as atividades de outros órgãos, o CIDI conta com as seguintes Comissões: Comissão Especial de Comércio, Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social, Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, Comissão Interamericana de Portos, Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia, Comissão Interamericana de Educação e Comissão Interamericana de Cultura.


Em conformidade com o artigo 8 do Estatuto do CIDI, a CEPCIDI tem a responsabilidade de coordenar as atividades destes órgãos subsidiários quando o CIDI não estiver reunido. As reuniões setoriais realizadas no âmbito do CIDI, no período abrangido por este relatório, são as seguintes: 
1. Reuniões no nível ministerial

· Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura


A Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura foi convocada mediante as resoluções CEPCIDI/RES. 119 (CXXIV-O/06) e CEPCIDI/RES. 124 (CXXVI-O/06) e se realizou em Montreal, Québec, Canadá, de 13 a 15 de novembro de 2006. A agenda da Reunião aprovado pela CEPCIDI, incluiu quatro temas principais: i) preservação e apresentação do patrimônio cultural; ii) cultura e o realce da dignidade e da identidade; iii) cultura e a criação de trabalho decente e a superação da pobreza; e iv) cultura e o papel dos povos indígenas. Os temas considerados respondem às prioridades estabelecidas pelos Chefes de Estado e de Governo na Declaração de Mar del Plata, na qual se afirma: “Reconhecemos o vínculo importante entre o desenvolvimento e a cultura e coincidimos em que o apoio à cultura em suas dimensões múltiplas contribui, entre outras coisas, para a preservação e proteção do patrimônio histórico, promoção da dignidade e identidade de nossos povos, criação de trabalho decente e superação da pobreza.” 


Em dois dias de deliberações, os Estados membros, órgãos internacionais e organizações da sociedade civil compartilharam experiências práticas em cada um dos temas. Os Estados adotaram por resolução uma lista de atividades prioritárias para 2007-08, CIDI/REMIC-III/RES. 1/06, e emitiram um Comunicado Final que resume os pontos mais importantes das deliberações, CIDI/REMIC-III/doc. 12/06. 


A CEPCIDI, em sua CXXIX Reunião realizada em 2 de dezembro, recebeu um relatório verbal sobre os resultados da Reunião Ministerial e posteriormente o relatório final, distribuído como documento (CIDI/REMIC-III/doc.13/07).
· Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável


Na Declaração da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, os Chefes de Estado e de Governo destacaram a importância da realização, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades sobre Desenvolvimento Sustentável no âmbito do CIDI, incentivaram a participação dos Estados membros e encarregaram a OEA de apoiar os trabalhos preparatórios necessários para o êxito dessa reunião. Neste sentido, a Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, convocada mediante resolução CEPCIDI/RES. 126 (CXXVII-O/06), foi realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 4 e 5 de dezembro de 2006. Os temas considerados atendem às prioridades estabelecidas pelos Chefes de Estado na Declaração de Mar del Plata.
O Projeto de Agenda, aprovado pela CEPCIDI, incluiu três temas principais:  i. gestão integrada de recursos hídricos;  ii. redução de desastres naturais;  e iii. agricultura, silvicultura e turismo sustentáveis. 


Além disso, foram realizadas as seguintes reuniões paralelas:  i. Fortalecimento do Direito Ambiental e seu Cumprimento nas Américas;  ii. Mesa-Redonda com Representantes das Organizações da Sociedade Civil e dos Povos Indígenas;  iii. Intercâmbio de Informações sobre Biodiversidade por meio da Internet;  e iv. Primeira Reunião da Rede Interamericana de Mitigação de Desastres.

Após dois dias de deliberações, os Estados membros, órgãos internacionais e organizações da sociedade civil compartilharam experiências e práticas em cada um dos temas. Ao término da Reunião, os Estados adotaram a Declaração de Santa Cruz +10 (CIDI/RIMDS/DEC.1/06 rev. 1) e o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) (2006-09) (CIDI/RIMDS/doc.21/06 rev. 2). Cumpre mencionar que ambos os documentos foram revistos pela Comissão de Estilo estabelecida para esta reunião Ministerial. 

A CEPCIDI, em sua reunião de 15 de maio de 2007, recebeu um relatório verbal sobre os resultados da Reunião Ministerial e o relatório final, distribuído como documento (CIDI/RIMDS/doc.23/07).

2. Reuniões de comissões interamericanas no âmbito do CIDI

· Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Educação


A Terceira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Educação (CIE) realizou-se na Sede de OEA, Washington D.C., em 26 e 27 de outubro de 2006 e teve como objetivo primordial dar acompanhamento ao Plano de Trabalho da CIE com vistas à Quinta Reunião de Ministros da Educação a realizar-se no final de 2007 em Cartagena, Colômbia. Neste sentido, forma estudadas as prioridades em educação emanadas dos compromissos da Declaração e do Plano de Ação de Scarborough, entre os quais foram discutidos os avanços das seguintes atividades:  Projeto Regional de Indicadores Educativos (PRIE);  Projeto Hemisférico “Prevenção do fracasso escolar”;  Rede de Formadores de Instrutores e Projeto Hemisférico sobre Docentes; Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas;  Projeto “Educação Secundária e Transição para o Mundo do Trabalho;  e os Projetos em Educação da Primeira Infância. Além disso, a CIE constituiu um Grupo de Trabalho sobre o tema da alfabetização e em resposta ao mandato das resoluções da Assembléia Geral e do CIDI, AG/RES 2204 (XXXVI-O/06) e CIDI/RES.180 (XI-O/06), respectivamente.


A Terceira Reunião da CIE também ofereceu a oportunidade para analisar os antecedentes jurídicos e políticos do estabelecimento do Subfundo de Reserva da OEA, criado mediante as resoluções do Conselho Permanente CP/RES. 831 (1342/03) e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral CIDI/RES. 89 (LXXXIX-O/03). Depois de uma revisão da situação do Fundo, foi considerado um projeto de resolução intitulado “Políticas e procedimentos sobre a situação e usos do Subfundo de Reserva” com o objetivo de recolher em um só documento os critérios vigentes para a aprovação e projetos de educação que solicitam recursos desse fundo. 

· Primeira Reunião Extraordinária da Comissão Interamericana de Portos


A Primeira Reunião Extraordinária da Comissão Interamericana de Portos realizou-se de 17 a 19 de maio de 2996 em Algeciras, Espanha, graças ao gentil oferecimento do Organismo Público de Portos do Estado da Espanha. A reunião teve como objetivo fortalecer as relações entre os portos das Américas e da Espanha; gerar um diálogo entre as autoridades de portos e oferecer oportunidades para explorar o investimento para o setor portuário dos países participantes; e, identificar áreas técnicas em que os Estados têm interesses comuns para desenvolver atividades de cooperação no futuro. 


Ao término da reunião foram adotadas resoluções destinadas a fortalecer a cooperação entre os portos das Américas e da Espanha, reconhecer as realizações e promover a Revista da Comissão Interamericana de Portos, bem como agradecer o Governo da Espanha e o Porto de Algeciras por seu convite e hospitalidade.

II.  SEGUNDA PARTE

SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL


A Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) está a cargo do Secretário Executivo, o qual, por sua vez, é Diretor-Geral da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD). A SEDI conta com o Escritório do Secretário Executivo que, além da administração e coordenação geral da SEDI e a relação com outras dependências da Secretaria-Geral, tem a seu cargo a coordenação das atividades do programa de Inovações e Parcerias para o Desenvolvimento. Com a reestruturação orgânica da Secretaria-Geral, aprovada mediante a Ordem Executiva 05-13 rev. 3, de 30 de março de 2007, a SEDI passou a contar também com as seguintes dependências:


1.
Departamento de Acompanhamento, Políticas e Programas


2.
Departamento de Educação e Cultura 


3.
Departamento de Ciência e Tecnologia


4.
Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade


5.
Departamento de Desenvolvimento Sustentável


6.
Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego

A. ESCRITÓRIO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO 


No decorrer de 2006, a SEDI, por meio do Escritório do Secretário Executivo (OSE), continuou a prestar apoio aos órgãos políticos no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), coordenando ações com os diferentes escritórios da Secretaria, dos quais vários organizaram reuniões ministeriais no decorrer do ano. Manteve-se também em seu papel de formuladora e executora de iniciativas de desenvolvimento que contribuam para o fortalecimento institucional, a capacitação, o estabelecimento de políticas bem-sucedidas de desenvolvimento e a mobilização de recursos externos para apoiar essa causa.

Quanto aos pilares metodológicos do trabalho do OSE, as atividades realizadas baseiam-se na promoção da cooperação horizontal entre os países membros, na colaboração com o setor privado e na formação de recursos humanos.

Em 2006, consolidou-se a relação de cooperação com a Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI), a qual, mediante o programa New Programming Approaches (NPA), apóia quatro iniciativas implementadas pelo OSE. Também se deu grande incentivo à relação com o Instituto para a Conectividade nas Américas (ICA) com o qual se acordou um novo projeto de cooperação que garante um plano de trabalho de dois anos para a Rede GEALC (Rede de Líderes de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe). Além disso, incorporou-se o Banco Interamericano de Desenvolvimento ao grupo de entidades promotoras da Rede GEALC, por intermédio da Iniciativa de Bens Públicos Regionais.

Mediante a iniciativa FOCOH (Fundo de Cooperação Horizontal), da Rede GEALC, foram mobilizados em 2006 dez especialistas em e-governo da América Latina, com a finalidade de trocar experiências entre os países.

Também em 2006, a SEDI assumiu a liderança da eGe (e-Government Effectiveness Task Force), um mecanismo de coordenação e colaboração entre instituições, constituído pelo Banco Mundial, BID, OEA, UNDESA, CEPAL, ICA e Fundação Development Gateway.

No empenho de capacitar pessoal local na área de governo eletrônico, o OSE chegou em 2006 ao número 17 de seu curso on-line de governo eletrônico, acumulando até a data quase 2.000 funcionários formados de 32 países da América Latina e Caribe. Os formados pelo curso, ministrado em espanhol, inglês e português, são incorporados a um mecanismo virtual de colaboração e intercâmbio denominado “Fórum e-governo da OEA”.
O programa MuNet (Municípios Eficientes e Transparentes) chegou em 2006 à fase mais intensa de sua implementação. Na área de governo eletrônico, foram capacitados 186 funcionários públicos, apresentaram-se as 21 estratégias de governo eletrônico aos 21 municípios participantes de 11 países da América Latina e iniciou-se a implementação das ferramentas tecnológicas de apoio: MuniPortal, MuniCompra e MuniServi. Na área de cadastro, formalizou-se a relação de cooperação com os quatro municípios participantes, procedeu-se ao treinamento de recursos humanos nesses municípios e realizaram-se os desembolsos financeiros iniciais de apoio às respectivas iniciativas de cadastro.

No que se refere à cooperação com o setor privado, o OSE prosseguiu a implementação do acordo com a Stewart Title International, após a conclusão do projeto de cadastro e registro da propriedade executado em Antígua e Barbuda. No último trimestre de 2006, o OSE realizou uma missão conjunta com a empresa a Saint Kitts e Nevis, com o objetivo de avaliar a possibilidade de estender a bem-sucedida experiência de Antígua e Barbuda àquele país. Também no âmbito do acordo com a Microsoft, procedeu-se à doação de um portal municipal de governo eletrônico ao município de La Paz (Bolívia), iniciativa em fase de formalização. Por outro lado, o OSE assinou um acordo de cooperação com a empresa ESRI na área de sistemas de informação geográfica (SIG) no valor de mais de um milhão de dólares.

O programa Computers for Communities, implementado com o apoio da ACDI, ICA e Industry Canada, lançou em 2006 um concurso de projetos e selecionou seis países (El Salvador, Guatemala, Guiana, Jamaica, Paraguai e Venezuela) para receber o apoio de capital semente para a criação de um programa de reciclagem de computadores nos países beneficiados.

No âmbito da responsabilidade social corporativa, o OSE, com o apoio da ACDI e do Fumin-BID, continuou a apoiar as atividades de capacitação e sensibilização que o Foro EMPRESA desenvolve na região. Foi também formulado um programa para promover a responsabilidade social corporativa nas pequenas e médias empresas do Caribe, que se acha em processo de execução.
O “Fórum de Melhores Práticas das Américas” concentrou sua atividade em 2006 na importância das TIC (tecnologias da informação e das comunicações) para a gestão de processos eleitorais. Também se acordou com a ACDI em 2006 a realização de um fórum em 2007 sobre “Redução de desastres naturais mediante o uso das TIC”, em colaboração com o Departamento de Desenvolvimento Sustentável da SEDI.

B. REPARTIÇÕES DA SEDI

1. O Departamento de Acompanhamento, Políticas e Programas

O Departamento de Acompanhamento, Políticas e Programas é constituído pela Seção de Acompanhamento de Reuniões Ministeriais, que atua como Secretaria do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e de seus órgãos subsidiários e pela Seção de Avaliação de Programas e Projetos, responsável pela administração e avaliação do FEMCIDI e de outros projetos e atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento.


A Seção de Acompanhamento, Políticas e Programas serve como Secretaria para o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e seus órgãos. Neste sentido, coordenou o desenvolvimento das atividades em acompanhamento aos mandatos conferidos pelo Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e pela Décima Primeira Reunião Ordinária do CIDI, bem como os adotados nas diversas reuniões setoriais nos níveis tanto ministerial como de comissões interamericanas. Além disso, planejou e coordenou a Décima Segunda Reunião Ordinária do CIDI. Em preparação para esta reunião, foram organizadas as reuniões dos diversos órgãos e elaborados relatórios e documentos técnicos sobre os temas de sua competência.  Contribuiu-se igualmente para o intercâmbio de informações especializadas vinculadas com políticas de cooperação nas áreas de ação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-2009).  Cumpre mencionar também que esta seção, em coordenação com as áreas setoriais do SEDI, oferece apoio técnico e substantivo, coordenando a preparação, desenvolvimento e acompanhamento das reuniões no âmbito do CIDI, seja em nível ministerial ou técnico, bem como da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI), de seus órgãos subsidiários e da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD). 

Em colaboração com outras dependências da Secretaria-Geral, planejou, coordenou e apoiou os trabalhos preparatórios e a realização das seguintes reuniões setoriais:  Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Educação; Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Cultura; e Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável. 

É importante destacar que a Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06), resolveu estabelecer uma pausa imediata e temporária na concessão de novas bolsas de estudo em 2006 e que esta pausa temporária permaneceria vigente até o CIDI e o Conselho Permanente aprovassem, em uma reunião conjunta, o novo mecanismo de concessão de bolsas de estudo.  Neste sentido, o Departamento de Acompanhamento, Políticas e Programas ofereceu apoio, como se descreve na primeira parte deste relatório, à Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento nos trabalhos de negociação do novo Manual para a concessão de bolsas de estudo, o qual inclui as recomendações da Assembléia Geral. 

No âmbito das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento que administra a Seção de Avaliação de Programas e Projetos há fundos de cooperação criados com contribuições de países para implementar projetos específicos, mas a maior atividade concentra-se na administração do FEMCIDI. Este Fundo tem em execução anualmente cerca de 100 projetos em todos os Estados membros nas áreas de educação, ciência e tecnologia, cultura, desenvolvimento social, democracia, turismo, desenvolvimento sustentável e comércio.  Esses projetos, apresentados pelos próprios países, podem ser de caráter nacional ou multinacional (regional ou hemisférico) e podem ter uma duração não superior a quatro anos. 

Por fim, o Departamento teve a seu cargo o apoio ao trabalho da Junta Diretora da AICD mediante o processamento de consultas eletrônicas e organização de reuniões relativas à gestão dos projetos de cooperação técnica financiados com recursos do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI).

Avaliação de programas e projetos

· Programação do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) 2006

Com base nos resultados e recomendações dos três primeiros ciclos de avaliação dos projetos financiados com recursos do FEMCIDI, a SEDI elaborou, como experiência piloto, novos formatos de apresentação de propostas de projetos novos do Plano de Trabalho para os projetos de acompanhamento, com o propósito de avaliar melhor e mais claramente os resultados e o impacto dos projetos e possibilitar que sejam monitorados de maneira mais eficaz. Ao final do ciclo de programação FEMCIDI 2006, a Secretaria fará uma análise do êxito obtido e/ou das deficiências observadas e efetuará os ajustes necessários. 

O processo de Programação FEMCIDI 2006 implicou a realização, por parte da SEDI, de uma análise detalhada dos perfis de projetos apresentados pelos Estados membros.  A SEDI escolheu um número determinado de perfis que atenderam aos critérios de seleção vigentes, baseando-se também em fatores como a necessidade de refletir um equilíbrio temático e regional adequado.

Em uma segunda fase, a SEDI prestou apoio técnico e administrativo prolongado às instituições dos perfis selecionados para garantir o desenvolvimento adequado e oportuno das propostas finais dos projetos.  As propostas finais incompletas ou insatisfatórias foram retiradas da Proposta Preliminar de Programação. 

A SEDI preparou o documento “Proposta preliminar de programação de atividades de cooperação solidária FEMCIDI 2006” (AICD/JD/doc.104/07), no qual figuram 110 propostas de projetos apresentadas por 33 países membros. Dos 110 projetos, 58 eram projetos de acompanhamento e 52 propostas novas, 49 projetos multilaterais e 61 projetos nacionais.  O montante solicitado para esses projetos foi de US$12.205.172. O total dos fundos disponíveis para a programação FEMCIDI 2006 era de US$8.195.402,43 (esse montante incluía as contribuições líquidas para o FEMCIDI 2005 e para o FEMCIDI 2006, bem como juros acumulados, fundos não-programados, não-executados e devolvidos). 

O documento de proposta de programação, juntamente com a documentação pertinente aos projetos incluídos (proposta completa, relatórios de andamento, planos de trabalho etc.), foi enviado aos membros das Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES). A reunião das CENPES correspondente ao ciclo de programação FEMCIDI 2006 foi realizada de 7 a 9 de fevereiro de 2007. Os membros das oito comissões avaliaram os projetos e apresentaram à Junta Diretora da AICD recomendações sobre aqueles que deveriam ser financiados e o nível de financiamento de cada um. 

Registra-se a seguir o número de projetos recomendados pelas CENPES, distribuídos por conta setorial:

	Conta
	Número de Projetos Recomendados
	Montantes Recomendados

(US$)

	Educação1/
	25
	2.238.403

	Desenvolvimento Social2/
	15
	942.469

	Desenvolvimento Sustentável3/
	13
	743.250

	Ciência e Tecnologia4/
	13
	1.237.370

	Comércio5/
	10
	1.042.758

	Cultura6/
	2
	33.319

	Democracia 7/
	6
	351.602

	Turismo 8/
	9
	992.406

	Desenvolvimento Integral9/
	0
	0

	TOTAL
	93
	7.581.577



Em sua Vigésima Reunião, realizada em março de 2007, a Junta Diretora da AICD realizou sua Vigésima Reunião na qual aprovou os 93 projetos recomendados pelas CENPES, mediante o documento AICD/JD/doc.104/07 rev. 1 “Programação de Atividades de Cooperação Solidária FEMCIDI 2006”.  O montante total aprovado para execução foi de US$ 7.581.577. 
2. O Departamento de Educação e Cultura

A missão do Departamento de Educação e Cultura (DEC) é apoiar os Estados membros em seus esforços para assegurar uma educação de qualidade para todos e proteger e realçar seu rico patrimônio cultural como fator imprescindível para a consecução de seu desenvolvimento econômico, social e humano. O Departamento executa essa missão mediante a promoção do diálogo político, do intercâmbio de conhecimento e da cooperação técnica. Em 2006, apoiou o diálogo político por meio da organização da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Cultura e da Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Educação. Também contribuiu para a promoção da cooperação técnica com vistas ao intercâmbio de conhecimento e para a criação de novas redes de formuladores de política, pesquisadores e especialistas em educação e cultura. As relações institucionais com diversos organismos internacionais e da sociedade civil foram consolidadas em 2006. Por meio de parcerias com os Estados membros e outros organismos, o DEC mobilizou US$737.400 em 2006 e está prestes a mobilizar para 2007 cerca de US$1,3 milhão, proveniente de fontes externas para apoiar as iniciativas da OEA nos campos de educação e cultura.  Informa o público e os órgãos políticos sobre suas atividades por meio do site página www.sedi.oas.org/dec .
· Educação

Uma das funções mais importantes do Departamento é servir de secretaria técnica das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas, inclusive a de educação (CIE).  As comissões interamericanas, constituídas por um representante de cada Estado membro, encarregam-se de transformar os compromissos das reuniões ministeriais em ações concretas. O DEC apoiou a Terceira Reunião da CIE (outubro de 2006) na avaliação do andamento de programas e projetos do Plano de Trabalho 2005-2007 lançado pelos Ministros da Educação. Apoiou também as três reuniões de autoridades da CIE e da Comissão Executiva (novembro de 2005, abril de 2006 e fevereiro de 2007) para considerar o progresso das iniciativas existentes e a avaliação de 15 propostas de projetos, das quais cinco foram aprovadas para financiamento parcial com fundos aprovados pela CP/RES. 831 (1842/02), as quais incentivam iniciativas multilaterais para a execução dos mandatos das Cúpulas das Américas. Deu-se início ademais ao planejamento da Quinta Reunião de Ministros da Educação, a ser realizada em Cartagena, Colômbia, em novembro de 2007.
Dado que a educação é um meio essencial para promover o desenvolvimento de uma cultura democrática, os Ministros da Educação recomendaram, em 2005, a execução do Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas. O Programa consta de três componentes: 1. pesquisa; 2. desenvolvimento profissional e recursos educativos; e 3. intercâmbio de experiências e de informações. Como secretaria técnica o DEC, com o Ministério da Educação da Colômbia, convocou o Grupo Assessor (Bogotá, 19 a 21 de abril) para revisar o plano de trabalho do programa; iniciou um levantamento das políticas e programas dos Estados membros nesse campo; ajudou a organizar, juntamente com a SEP do México, o seminário “Boas práticas sobre educação cívica” (Cidade do México, 6 a 8 de julho); e lançou um boletim on-line e o portal www.educadem.oas.org). Apoiou a organização de um simpósio internacional sobre educação em solução de conflitos em Cleveland, Ohio (março de 2007) e faz parte do grupo editorial e gerencial da nova Revista Interamericana da Educação para a Democracia (RIED ou IJED em inglês), uma publicação acadêmica que promove a pesquisa nessa área. O DEC iniciou, com o apoio de recursos canadenses, o desenvolvimento de um curso on-line para docentes no Caribe sobre o ensino dos valores e práticas democráticas, utilizando como base o curso on-line em espanhol sobre o ensino dos princípios da Carta Democrática Interamericana, previamente desenvolvido pela OEA e testado no Peru com o apoio dos governos deste país e dos Estados Unidos.
Professores bem preparados são um dos principais fatores escolares que contribuem para a aprendizagem do aluno. No entanto, na maioria dos países das Américas, o nível de preparação desses professores não é o melhor. De 26 a 29 de setembro de 2006, o DEC e o Ministério da Educação de Trinidad e Tobago lançaram a Rede Interamericana de Formadores de Docentes por meio de um seminário sobre políticas e práticas e do portal da Rede,  http://www.oest.oas.org/iten.  Cem delegados, reitores universitários, formadores de docentes, formuladores de política, pesquisadores e funcionários de organismos internacionais do Hemisfério participaram com o intuito de analisar desafios comuns e promover reformas das políticas sobre esse assunto. O DEC contribuiu ademais com pesquisas no âmbito da Commonwealth das Nações sobre a retenção e migração de docentes no Caribe.
As pesquisas demonstram cada vez mais que a aprendizagem começa no momento do nascimento e que os primeiros anos de vida das crianças são críticos para o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, da inteligência e das competências socioemocionais que utilizarão por toda a vida, bem como para que obtenham êxito na escola. Em 2006, o DEC e peritos dos Estados membros formularam o projeto hemisférico “Políticas e estratégias para uma transição bem-sucedida da primeira infância para a socialização e a escola”, cujo objetivo é complementar os esforços dos países na formulação, aperfeiçoamento e avaliação de políticas destinadas a melhorar o alcance, a qualidade e a eqüidade no desenvolvimento infantil precoce (DIT) das crianças de zero a oito anos.  O projeto continua com a organização de um simpósio internacional sobre a vanguarda no atendimento a crianças de zero a três anos, de 13 a 18 de maio de 2007, juntamente com o Ministério da Educação da Venezuela.  O DEC estabeleceu uma aliança com a Fundação Bernard Van Leer da Holanda para ampliar esse projeto e intensificar a pesquisa sobre as tendências de política e alcance da educação inicial em áreas rurais, indígenas e fronteiriças.
O DEC continuou no grupo assessor do Projeto Regional de Indicadores Educativos (PRIE), cujo objetivo é consolidar a capacidade técnica dos escritórios de estatística dos Ministérios de Educação; promover maior uso de dados no desenho de políticas; recolher e publicar dados sobre o progresso dos 34 países membros para conseguir as metas educativas das Cúpulas das Américas;  o DEC também desenhou o site www.prie.oas.org para divulgar os resultados do projeto.

· Cultura

As atividades de cultura concentraram-se na implementação do Plano de Trabalho 2006-2007 da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) e na realização da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura (Montreal, Québec, de 13 a 15 de novembro de 2006).
Na qualidade de Secretaria Técnica da CIC, o DEC apoiou a realização da Reunião Extraordinária da CIC (Washington, 27 e 28 de março), a Reunião Preparatória da Terceira Reunião Ministerial (Washington, 17 e 18 de agosto) e a Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura (Montreal, Québec), ademais de reuniões de planejamento das autoridades em janeiro e junho de 2006 e janeiro de 2007. O encontro de março teve por objetivo a definição do formato da Reunião Ministerial e a aprovação do Plano de Trabalho da CIC 2006-2007, formulado pelas autoridades da CIC e pelo DEC. O Plano de Trabalho consta de cinco eixos temáticos: i. preservação do patrimônio, ii. cultura e criação de trabalho e superação da pobreza; iii. cultura, diversidade e identidade; iv. sistemas de informação cultural; e v. apoio ao diálogo político. Os cinco eixos são coerentes com as prioridades fixadas para a cultura na Quarta Cúpula das Américas e no Plano Estratégico de Desenvolvimento Integral (2006-2009). A fim de apoiar os Estados na definição e avaliação das atividades e melhorar sua qualidade, deu-se início ao uso de um formulário preparado pelo DEC para a apresentação de projetos.

Entre as atividades de cooperação horizontal constantes do Plano de Trabalho, destinadas ao intercâmbio de experiências e ao fortalecimento institucional, destacam-se três workshops sub-regionais realizados em 2006 (Caribe – Trinidad e Tobago, março; América Central – México, julho: e América do Sul – Chile, setembro) para tomar conhecimento do progresso e dos desafios dos Estados membros no desenvolvimento e implementação de seus sistemas de informação cultural e dar a conhecer as experiências do Canadá, México e Chile, bem como o trabalho de organismos sub-regionais e internacionais nessa área. Os workshops e a pesquisa realizada pelo DEC possibilitaram que se analisasse e comparasse o estágio de desenvolvimento dos sistemas de informação cultural na região e se definissem possíveis áreas de ação para seu fortalecimento. Em 19 e 20 de abril de 2007, será realizada na Colômbia uma reunião de síntese, concertação e planejamento, com a participação de especialistas internacionais, Estados membros de cada sub-região e organismos internacionais e sub-regionais, com vistas à formulação de uma proposta de linhas de ação e atividades concretas, que serão apresentadas na Terceira Reunião da CIC prevista para agosto de 2007.


O DEC também apoiou a realização do primeiro encontro dos Ministros da Cultura da América Central sobre a arte e a cultura como estratégias para prevenir a violência social, realizada no âmbito da CECC em San Salvador, em 27 e 28 de fevereiro de 2007.  Apoiou a organização no México, em março de 2007, do primeiro workshop sub-regional, para os países do Caribe, sobre o estudo de casos no combate ao tráfico ilícito e saque de bens culturais, com o apoio do Governo dos Estados Unidos, o patrocínio do Governo do México e a participação de todos os países membros da sub-região.  O DEC participa ativamente do planejamento de outros eventos do Plano de Trabalho da CIC para 2007, inclusive o seminário internacional sobre diversidade cultural, a ser realizado no Brasil, bem como de ações conjuntas com o Presidente da CIC e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, para apoiar as instituições culturais dos Estados membros em sua capacidade de formular e financiar iniciativas culturais importantes para o desenvolvimento dos países.
3. Departamento de Ciência e Tecnologia

A ciência e a tecnologia, assim como a eqüidade e a igualdade de gênero, são temas transetoriais. São pilares essenciais da democracia e da governabilidade. No século XXI é imprescindível a criação de emprego, o combate à pobreza e o fortalecimento da governabilidade democrática sem o uso intensivo da ciência, aplicando a tecnologia de maneira mais eficiente no âmbito local, introduzindo o conceito de inovação em todas as esferas da sociedade e melhorando o ensino das ciências. Os mandatos decorrentes do Plano de Ação de Lima foram ratificados pela Quarta Cúpula das Américas. Também os parágrafos 45, 46, 47 e 49 da Declaração de Mar del Plata e o parágrafo 41 do respectivo Plano de Ação são claros a esse respeito. À luz desses mandatos, a capacitação nacional para a ciência, tecnologia e inovação e o fortalecimento de instituições nacionais representam objetivos fundamentais na agenda de trabalho do Departamento de Ciência e Tecnologia. 

A iniciativa de Engenharia para as Américas (EftA) foi reconhecida como a prioridade-chave. A profissão de engenharia é central para a criação de capacidade institucional, a qual, mediante a inovação, gera empregos, o que, por sua vez, alivia a pobreza. A criação da “Engenharia para as Américas” resultou da Reunião Ministerial ocorrida em Lima, Peru, em 2004, com o propósito de melhorar a qualidade do ensino de engenharia no Hemisfério. Foram planejados três seminários para analisar a situação e formular recomendações para o aprimoramento do nível atual da educação em engenharia.  Os seminários foram organizados com a participação de representantes da indústria, do governo e do setor acadêmico. Dois dos seminários foram realizados no Brasil, em setembro de 2006, e um no Chile, em março de 2007. O terceiro terá lugar na Argentina em junho de 2007. O Departamento de Ciência e Tecnologia vem atuando como secretaria da “Engenharia para as Américas”. A presidência é ocupada por um representante de alto nível do setor privado (Hewlett-Packard) e a vice-presidência, por um representante das disciplinas acadêmicas. Esses funcionários do executivo intercomunicam-se periodicamente por meio de conferência telefônica, a fim de dar prosseguimento a essa importante iniciativa cujo objetivo principal é a criação de postos de trabalho de qualidade.
A fim de atrair o investimento estrangeiro direto ou de incentivar negócios baseados em tecnologia pelas empresas pequenas e médias ou para gerar empregos de alta qualidade na região, deve-se melhorar a qualidade da carreira de engenharia: aumentar a capacidade e a qualidade no campo da engenharia contribui para o aumento da competitividade do Hemisfério frente à globalização. Os decanos das faculdades de engenharia, juntamente com membros do governo e da indústria e o DCT, formularam em 2006 um plano de ação para definir os objetivos e os meios para conseguir garantias de qualidade na carreira de engenharia. Apresentou-se ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para financiamento um projeto piloto com a participação de quatro países: República Dominicana, Jamaica, Panamá e Trinidad e Tobago. Espera-se que logo se possa implementar um melhor sistema de credenciamento para os egressos das escolas de engenharia, que beneficiará esses países e servirá de modelo para outros países do Hemisfério: da Região Andina e do MERCOSUL.

Mediante o programa de metrologia, o DCT apóia os Institutos Nacionais de Metrologia (INM) nos 34 Estados membros da OEA e preparou um plano de expansão para 2007. A metrologia vincula-se diretamente à engenharia, dado que se trata da ciência de medidas confiáveis e de normas de referência. As medidas são parte da nossa vida diária e instrumentos essenciais para o intercâmbio de bens e serviços no comércio. Ademais, representam a base para a aplicação e o desenvolvimento da ciência e da tecnologia. Não é necessário acrescentar que o comércio e a tecnologia são dois dos motores mais importantes do desenvolvimento econômico e social das nações. A fim de nos transformarmos em melhores exportadores e competir em um mercado mundial, as empresas pequenas e médias devem ser mais eficientes e cumprir as normas de comparação internacional sobre qualidade e planejamento; daí a importância da metrologia.

A integração da perspectiva de gênero em ciência e tecnologia, em seguimento da Declaração e Plano de Ação de Lima, particularmente em relação à iniciativa hemisférica “Recomendações para a integração da perspectiva de gênero nas políticas e programas de ciência e tecnologia nas Américas”, é uma área de prioritária atenção na agenda do Departamento.  Nesse contexto, bem como em seguimento do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (SEPIA-IV), o Departamento manteve contato permanente com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e outros órgãos assessores pertinentes, inclusive o Conselho Assessor sobre Gênero (GAB), da Comissão das Nações Unidas em Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento (UNCSTD) e a Cátedra Regional UNESCO – Mulher, Ciência e Tecnologia na América Latina, que mantém intercâmbio permanente com diferentes agências de cooperação, organismos internacionais e redes, a fim de colaborar em trabalhos de interesse mútuo.
O DCT preparou em 2006 um documento preliminar que reconhece o jornalismo científico como um dos componentes essenciais da capacidade nacional em ciência, tecnologia e inovação, para a promoção do desenvolvimento social e econômico.  O Departamento de Ciência e Tecnologia vem preparando um programa de dois anos de duração com o seguinte título: “Desenvolvimento do jornalismo científico na América Latina e no Caribe e apoio para promover a apropriação da ciência pelo cidadão e melhorar a qualidade da governabilidade”. Esse programa se baseia num “enfoque ponto a ponto”: jornalistas com experiência são os instrutores de jornalismo científico para o público. Espera-se que esse método reforce a instituição do jornalismo científico e promova a criação de associações de jornalistas. 
4. Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade

O Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade (DTTC), em cumprimento aos mandatos decorrentes da Assembléia Geral, do processo de Cúpulas e do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009, presta assistência aos Estados membros em seus esforços por expandir as oportunidades de comércio, promover o desenvolvimento do turismo, aumentar a competitividade e fomentar a integração econômica.  O DTTC compõe-se das seções: Comércio, Competitividade, Turismo e Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE).
· Comércio

Com o objetivo de contribuir para o fortalecimento dos processos de integração econômica, essa área apóia os Estados membros, especialmente os de economias menores, no que se refere à capacidade institucional e de recursos humanos, com vistas à participação na implementação e administração de acordos comerciais tanto bilaterais como sub-regionais, bem como no aproveitamento dos benefícios de mercados ampliados e nos aumentos dos fluxos de investimento.
Em 2006, foram realizadas atividades nas modalidades a seguir descritas, no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009: 

Apoio ao fortalecimento da capacidade institucional dos Estados membros, mediante uma série de seminários, workshops e cursos destinados a funcionários governamentais e representantes do setor privado, sobre os principais temas da agenda comercial, inclusive os aspectos vinculados ao aproveitamento dos benefícios que possam advir do comércio e da integração em áreas como serviços e investimento. Dentre as atividades de capacitação destacam-se: a continuação do Mestrado em Política Comercial Internacional, iniciado em 2004, na University of West Indies (Cave Hill Campus, Barbados), e o certificado na mesma área para funcionários governamentais e representantes do setor privado dos países do Caribe; o curso anual sobre a agenda comercial multilateral e regional organizado há nove anos com a Organização Mundial do Comércio e, em 2006, com a colaboração da Universidade George Washington; uma série de workshops e seminários sobre melhores práticas em temas como exportação de serviços, gerenciamento de diferenças em matéria de investimentos e implementação dos acordos comerciais na área de propriedade intelectual.
Apoio aos processos de integração econômica e comercial no âmbito regional, sub-regional e bilateral. Nesse contexto, continuou-se a colaborar com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), o Banco Mundial e as secretarias de organismos regionais tais como a CARICOM, a SIECA, a Comunidade Andina de Nações e a Organização dos Estados do Caribe Oriental (OECS).

Apoio aos Estados membros na formulação, programação e execução de projetos de cooperação horizontal na área de comércio. Nessa modalidade foram organizados workshops e seminários com o propósito de dividir experiências bem-sucedidas na administração dos tratados comerciais, inclusive em temas como solução de diferenças Estado-Estado e investidor-Estado, medidas sanitárias e fitossanitárias e propriedade intelectual. Deu-se prosseguimento ao programa iniciado em 2004 com o apoio da Secretaria de Economia do México que possibilitou que os países latino-americanos e caribenhos participantes aproveitassem a experiência de países como o Brasil, Canadá, Costa Rica, Chile, Estados Unidos e México para enfrentar os desafios de adaptar a legislação, os procedimentos administrativos e a infra-estrutura institucional aos requisitos de uma maior integração.
Quanto à competitividade, foram dados os primeiros passos para promover o diálogo e a cooperação, no âmbito hemisférico, no desenvolvimento e implementação das políticas e programas nessa área. Um dos objetivos fundamentais é promover o intercâmbio de melhores práticas, experiências e enfoques inovadores, bem como colaborar com os Estados membros na análise e adaptação dessas práticas às necessidades nacionais específicas de desenvolvimento (com especial atenção às micro, pequenas e médias empresas).

Apoio ao “Terceiro Fórum do Setor Privado” realizado em São Domingos, República Dominicana, por ocasião do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, realizado em junho de 2006, e à conferência sobre a “Agenda de competitividade para as Américas: contribuições do setor privado ao desenvolvimento hemisférico” (Miami, Flórida, 4 de dezembro de 2006), no âmbito da Conferência Anual da Ação Caribe/América Central (CCAA). Esses encontros ofereceram espaços consideráveis de diálogo para a formulação de recomendações aos Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA e para o intercâmbio entre representantes da comunidade empresarial e de governos das Américas. Os dois encontros centraram-se no tema alianças público-privadas para a competitividade, com especial atenção ao clima de negócios; educação e capacitação para o trabalho; tecnologias da informação e das comunicações; infra-estrutura e energia nas Américas.

· Turismo
No decorrer de 2006, a Seção de Turismo deu continuidade ao trabalho de desenvolvimento da capacidade individual e institucional das pequenas empresas de turismo, conforme os mandatos do Plano Estratégico de Desenvolvimento Integral 2006-2009. Outra missão fundamental da Seção de Turismo é promover a realização do Congresso Interamericano de Turismo. Nesse sentido, foram realizados intercâmbios e consultas com os Estados membros, em especial com o Peru, para determinar as datas e os temas do próximo Congresso Interamericano de Turismo.
As pequenas empresas de turismo continuam a ser parte integrante do trabalho da Seção de Turismo, motivo por que foram realizados vários programas de treinamento nas áreas de administração de receita e serviços de qualidade ao cliente no Caribe, ao passo que na América Latina continuou-se a prestar assistência aos pequenos hotéis e expandiu-se e formalizou-se a rede latino-americana para o desenvolvimento desse setor entre os Estados membros. Além disso, a expansão e a atualização do centro virtual de recursos para pequenas empresas turísticas constituíram um componente importante do trabalho da Seção em 2006.
Outro componente importante do trabalho que se desenvolve nessa Seção é a ampliação de alianças entre os setores público e privado. Nesse sentido, firmaram-se acordos entre a Organização Caribenha de Turismo e a Associação de Hotéis do Caribe com vistas à continuação das atividades de desenvolvimento das pequenas empresas de turismo, capacitação, treinamento e harmonização das normas operacionais para a indústria turística do Caribe nas áreas de saúde e qualidade do meio ambiente e de serviços.
Como parte dos esforços por assegurar que os Estados membros utilizem o progresso e os benefícios que oferecem as novas tecnologias, foram realizadas pesquisas sobre o uso e aplicação de tecnologia no turismo. Os resultados dos trabalhos de pesquisa foram apresentados e discutidos no Simpósio sobre Tecnologias no Turismo, “Levando aos destinos turísticos do futuro”, realizado em Miami, Flórida, em 7 de setembro de 2006. Ao término da reunião, recomendou-se que a Secretaria desse a conhecer a pesquisa em espanhol. 
· O Sistema de Informações sobre Comércio Exterior (SICE)

O SICE dispõe de documentos relativos aos seguintes temas: acordos comerciais e tratados bilaterais de investimento entre os países membros da OEA; o processo da ALCA; arbitragem comercial; comércio eletrônico; política de concorrência; propriedade intelectual; barreiras técnicas ao comércio; serviços; instituições relacionadas com o comércio; informação geral sobre os países; empresas e câmaras de comércio; dados quantitativos, inclusive fluxos de comércio, tarifas e preços.

No período 2006-2007, o SICE desenvolveu uma seção sobre inovações em matéria de política comercial de que constam anúncios de novidades na área de política comercial nas Américas. Essa seção consta de informação relacionada com negociações em curso e acordos de que participam os países do Hemisfério.  O SICE também continuou a atualizar as informações do projeto de Centros de Referência Comercial do Caribe para toda a CARICOM, desenvolvido para promover o acesso a informações nos temas considerados nas negociações comerciais, a fim de aumentar o conhecimento do público sobre temas comerciais nos países do Caribe.
5. Departamento de Desenvolvimento Sustentável 

O Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS) apóia os Estados membros em setores essenciais do desenvolvimento sustentável e do meio ambiente, inclusive a preparação de medidas para reduzir os riscos de desastres naturais, bem como na formulação, elaboração e execução de políticas, projetos e programas. As ações do Departamento visam a colaborar com os esforços dos Estados membros voltados para o fortalecimento institucional e a capacitação em setores relacionados com recursos hídricos, conservação da diversidade biológica, adaptação à mudança climática, energia renovável e manejo de riscos naturais, bem como na legislação, políticas e aspectos econômicos e sociais do meio ambiente.

De janeiro de 2006 a março de 2007, o Departamento participou de vários encontros sobre política, inclusive o Quarto Fórum Mundial da Água, realizado na Cidade do México em março de 2006; a Reunião dos Coordenadores Nacionais do Projeto GEF Amazonas, com a participação dos oito países do Tratado de Cooperação Amazônica e da Secretaria da OTCA, em junho de 2006; as reuniões preparatórias de especialistas na Costa Rica, Jamaica e Equador, bem como uma consulta com o setor privado realizada em Washington e várias reuniões da sociedade civil na Argentina, Panamá, Trinidad e Tobago e Washington. Todos esses encontros forneceram insumos valiosos à Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, que se realizou em dezembro de 2006 em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia.
O Departamento, na sua condição de Secretaria Técnica da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, forneceu apoio a este foro, o qual concentrou suas discussões nos seguintes temas: promoção da gestão integrada dos recursos hídricos, redução do risco de desastres naturais e apoio à agricultura, à silvicultura e ao turismo sustentáveis. Ademais, entre os temas de alcance geral destacados pelos países membros constaram: participação pública, governabilidade, eqüidade de gênero e povos indígenas.
Em coordenação com a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Departamento realizou um workshop sobre agricultura, silvicultura e turismo sustentáveis, na Costa Rica, imediatamente antes da realização conjunta de um Fórum Mundial de Comércio sobre comércio e desenvolvimento sustentável. Na Jamaica, o Departamento organizou um workshop técnico sobre a redução do risco de desastres naturais e no Equador, peritos do Hemisfério se reuniram para discutir o tema da gestão integrada dos recursos hídricos. Estas atividades foram realizadas com vistas à Reunião Ministerial.

Complementando estas atividades, o Departamento realizou ações para promover a participação pública no processo preparatório à Reunião Ministerial. 

Por último, como preparação para a Reunião, o Departamento, juntamente com o Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade, de acordo com mandatos constantes da resolução da Assembléia Geral da OEA AG/RES. 2244 (XXXVI-O/06), consultou o setor privado, o qual contribuiu com informações valiosas sobre os temas do programa ministerial. 

No início de 2007, o DDS prestou apoio técnico à preparação da sessão extraordinária do Conselho Permanente sobre “Oportunidades de cooperação para o desenvolvimento de marcos legais e institucionais ante os desafios ambientais na região”, realizada em 23 de fevereiro de 2007. Também em fevereiro de 2007, o DDS apresentou um relatório verbal ao Grupo de Trabalho do Conselho Permanente Encarregado de Negociar o Projeto de Declaração do Panamá, “Energia para o Desenvolvimento”. O relatório concentrou-se no trabalho do DDS na área de energia renovável e energia eficiente em apoio ao processo preparatório da Assembléia Geral de junho de 2007, que terá lugar no Panamá, sobre o tema “Desenvolvimento e energia”. Em dezembro de 2006, em apoio a esses temas, o Departamento de Comércio e o DDS colaboraram na organização de uma reunião do setor privado sobre energia sustentável em Miami e vêm se empenhando em serem os anfitriões do “Fórum do Setor Privado”, a realizar-se em junho de 2007.

No total, o programa de projetos externos do Departamento alcança aproximadamente US$72 milhões de apoio total para aproximadamente 50 projetos, inclusive os recursos de contrapartida, para um programa anual de projetos externos de aproximadamente US$80 milhões. As principais atividades do programa são as seguintes:

Gestão de Recursos Hídricos

O Departamento continuou a apoiar o trabalho dos Estados membros para promover a gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos, a fim de reduzir os problemas ambientais e promover o desenvolvimento humano. O Departamento concentrou-se, em especial, no tema de bacias que se estendem por mais de um país e a zonas costeiras, atuando como agência executora, no âmbito regional, de projetos de gestão integrada de recursos hídricos, em apoio aos países.
Entre os principais projetos em que o Departamento intervém direta ou indiretamente, estão: o Plano Estratégico de Ação para a Bacia Binacional do Rio Bermejo; a Estrutura para o Manejo Sustentável dos Recursos Hídricos da Bacia do Prata; o Projeto de Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Sistema Aqüífero Guarani; Ações Integradas para o Planejamento do Desenvolvimento Sustentável da Amazônia e a Gestão Sustentável da Terra no Ecossistema Transfronteiriço do Gran Chaco Americano.

O Departamento participou ativamente dos preparativos do Quarto Fórum Mundial da Água, bem como do próprio Fórum, na Cidade do México, em março de 2006 

Energia Sustentável

O Departamento desenvolveu um programa de energia da SG/OEA, o qual presta assistência aos Estados membros em vários campos, tais como formulação de políticas e reformas normativas, capacitação humana e institucional, assistência técnica e avaliação de recursos, administração de conhecimentos e apoio financeiro.
O programa EREA também implementa iniciativas com vários países ou com um só país.  Entre os projetos realizados, cabe ressaltar o estudo sobre fornecimento de eletricidade com energia solar para escolas rurais em El Salvador, baseado no primeiro projeto piloto com fundos do FEMCIDI; preparou-se uma avaliação sobre a possibilidade de reproduzir o programa em cada um dos departamentos do país. Também está trabalhando em conjunto com altos funcionários do setor energético do México, Guatemala e Dominica, para implementar estudos de política sobre energia sustentável e para prestar assistência na implementação de reformas normativas e de política. A quarta refere-se à administração da execução de um estudo de viabilidade regional sobre energia geotérmica na zona do Caribe oriental. O Departamento colaborou com Dominica, Santa Lúcia e Saint Kitts e Nevis, com recursos do Fundo Global para o Meio Ambiente (Global Environment Facility), na tentativa de incentivar o desenvolvimento comercial desse recurso.

Gestão de Risco de Desastres Naturais

No primeiro semestre de 2006, o Departamento prestou apoio técnico ao Órgão Consultivo Conjunto (OCC) da Comissão de Segurança Hemisférica e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral sobre a Redução de Desastres Naturais e a Gestão de Riscos 
Como parte das atividades de redução de riscos de desastres naturais, o Departamento, com o apoio da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI), implementou a Rede Interamericana de Redução de Desastres (Inter-American Network for Disasters Mitigation) e realizou a primeira reunião de pontos focais nacionais em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 3 de dezembro, por ocasião da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável.
Legislação ambiental, políticas e aspectos econômicos 

No campo da legislação ambiental, políticas e economia, o Departamento colaborou no âmbito tanto regional quanto hemisférico na definição de prioridades nos países da região para o desenvolvimento do direito ambiental e seu cumprimento.

Em 2006, como parte das atividades de fortalecimento de capacidade, o Departamento criou dois bancos de dados sobre legislação ambiental geral e de recursos hídricos dos países da região.
Gestão da biodiversidade 

O programa da SG/OEA sobre biodiversidade apóia os esforços dos Estados membros no alívio à pobreza mediante um acesso maior à informação para a tomada de decisões. Dois projetos, a Rede Interamericana de Informação sobre a Biodiversidade (IABIN) e a Rede de Áreas Protegidas do Amazonas e dos Andes (na sigla em inglês AAPAD), propiciam a criação e a padronização dos bancos de dados nacionais e subnacionais sobre espécies/espécimes, espécies invasoras, ecossistemas, áreas protegidas e polinizadores, promovem sua interoperacionalidade e criam produtos computadorizados com valor agregado.
Gestão racional dos produtos químicos e outras iniciativas

Em meados de 2006, em resposta a solicitações de assistência técnica dos países membros, o Departamento criou duas áreas novas de trabalho a fim de respaldar atividades dos Estados membros para melhorar a gestão racional dos produtos químicos e buscar formas inovadoras de financiamento para o desenvolvimento sustentável.
6. Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego

O Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE) é uma repartição da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) da Secretaria-Geral. Sua missão principal é apoiar os esforços dos Estados membros para avançar no desenvolvimento com eqüidade mediante a promoção de políticas e programas de redução da pobreza, do trabalho decente e da geração de emprego.

O DDSE cumpre seus objetivos estratégicos por meio de atividades integradas nas seguintes áreas: i. promoção do diálogo interamericano sobre desenvolvimento social, trabalho e emprego, mediante apoio aos fóruns políticos de sua competência; ii. promoção da cooperação solidária para o desenvolvimento, orientada para o fortalecimento da capacidade institucional e humana baseada na transferência de conhecimentos e experiências na formulação e implementação de políticas públicas; e iii. coordenação de ações com outros organismos internacionais, acadêmicos, do setor privado e da sociedade civil.

Dando seqüência à negociação da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, o DDSE prestou serviços de secretaria técnica ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI encarregado dessa tarefa. Nesse sentido, foram elaborados os documentos que serviram de base ao início das negociações do projeto de preâmbulo e ofereceram-se contribuições técnicas para dar andamento à consideração do texto dispositivo do projeto de Carta Social das Américas.

O DDSE, na qualidade de Secretaria Técnica da Rede Social para a América Latina e o Caribe, apoiou a coordenação da Décima Terceira Conferência Anual, realizada em agosto em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, e continuou a administrar o fundo voluntário da Rede.


O DDSE/SEDI iniciará a execução de um programa de cooperação técnica sobre sistemas de proteção social voltado para países do Caribe e financiado principalmente pela Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA), do Canadá, pelo FOSIS, do Chile, e pela OEA. O objetivo geral desse projeto que terá a duração de dois anos é melhorar a qualidade e o alcance dos programas de proteção social nos países do Caribe, tomando como modelo a experiência que o Chile implementou com êxito, o Programa Ponte-Chile Solidário.


Por iniciativa do Banco Mundial, o DDSE, juntamente com o BID e a CEPAL, iniciou os trabalhos de redação de um documento interinstitucional sobre o impacto da aplicação do enfoque do direito na formulação e implementação das políticas sociais. Foram escolhidos como estudos de caso quatro países da região: Chile, Guatemala, Peru e Uruguai.


Em 2006 foram incorporados ao DDSE dois programas de alto impacto para a geração de emprego: Programa de Compras Governamentais e Programa para o Desenvolvimento da E-MIPYME.


Com o apoio da Missão dos Estados Unidos junto à OEA e da Agência Canadense para o Desenvolvimento Internacional, o Programa de Compras Governamentais coordenou a realização de cinco Seminários-Workshop e uma Conferência Interamericana da qual participaram Altos Executivos a cargo de Escritórios Nacionais de Compras Governamentais dos Estados membros da OEA: 1) “Participação Competitiva da MIPYME em Compras Governamentais”, México, maio de 2006, 34 participantes de 14 países; 2) “Harmonização de Práticas em Compras Governamentais”, Costa Rica, julho de 2006, 15 participantes de 11 países; 3) “Desenvolvimento Profissional e Capacitação em Compras Governamentais”, Equador, setembro de 2006, 11 participantes de 6 países; 4) “Estratégias para o Desenvolvimento de E-Compras Governamentais”, Brasil, setembro de 2006, 15 participantes de 12 países; 5) “Vinculação de Compras Governamentais com Sistemas Financeiros”, Paraguai, 23 participantes de 14 países.


O Programa também contribuiu para informar sobre o progresso na modernização de compras governamentais no Hemisfério por meio do site da Rede na Internet e do desenvolvimento de iniciativas para a institucionalização da cooperação técnica em compras governamentais.


Em 2006, foi concluída a Segunda Fase do Projeto E-MIPYME da América Central e do Panamá, realizada com o apoio da FEMCIDI e da CIDA. Foram realizadas ações piloto de aprendizagem na prática com 120 empresas da América Central e do Panamá e seis reuniões nacionais para dar a conhecer os resultados dessas ações piloto, que contaram com uma participação da ordem de 600 representantes de MPME, associações de empresas, organismos de apoio técnico e entidades responsáveis pela promoção das MPME na região.

Além disso, em 2006, com o apoio financeiro do Governo do Canadá, o DDSE implementou a Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL), mecanismo de cooperação e intercâmbio de conhecimentos e experiências relevantes para o fortalecimento da capacidade humana e institucional dos Ministérios do Trabalho do Hemisfério. Na esfera dessa iniciativa, foram realizados três workshops hemisféricos sobre temas definidos como prioritários pela CIMT:
1) Workshop sobre Saúde e Segurança Ocupacional, realizado em San Salvador, El Salvador, em 16 e 17 de maio.

2) Workshop sobre intermediação trabalhista e observatórios do mercado de trabalho, realizado em Cocoyoc, México, em 7 de novembro.

3) Workshop sobre direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes, realizado em Ottawa, Canadá, em 28 e 29 de novembro.
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Atualmente o DDSE está colaborando estreitamente com as autoridades da CIMT, especialmente com o Ministério do Trabalho de Trinidad e Tobago, no planejamento da Décima Quinta CIMT, que terá lugar em Port-of-Spain, de 11 a 13 de setembro de 2007.

� EMBED Word.Picture.8  ���





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �AG03601P05�








[image: image3.png]


[image: image4.wmf] 

ASSEMBLÉIA  GERAL

 

_1209450846.doc
[image: image1.png]YA






ASSEMBLÉIA  GERAL



